
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.812 - SP (2019/0086303-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADORE
S

: CARLOS JOSÉ TEIXEIRA DE TOLEDO  - SP114625 

   LUCIANA REGINA MICELLI LUPINACCI DOS SANTOS  - 
SP246319 

AGRAVADO  : NELSON DE ASSIS 
AGRAVADO  : JOSE AGUIAR 
AGRAVADO  : SILVIO SILVA 
AGRAVADO  : ROZENDO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : JOSE EDIMICIO REIS 
AGRAVADO  : XERXIS SINHORELLI 
AGRAVADO  : LAZARO LEITE 
AGRAVADO  : GERSON FAGGIOLI 
AGRAVADO  : DIONISIO JOSE DA SILVA 
AGRAVADO  : ALDERICO BESERRA 
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI  - SP229720 
   WELLINGTON NEGRI DA SILVA  - SP237006 
   RENAN BRAGHIN  - SP332902 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado pela São Paulo Previdência e a Fazenda 

do Estado de São Paulo contra decisão que não admitiu recurso especial, este interposto 

com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, desafiando acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 206):

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – Pretensão ao 
recebimento de valores, relativos ao ALE, no período 
imprescrito, vantagem esta incorporada por força de ação 
mandamental – Interesse de agir, na modalidade adequação, 
que se acha presente, pois o título executivo, ao dispor acerca da 
possibilidade de se perseguir o pagamento dos valores 
anteriores ao ajuizamento da ação coletiva nos próprios autos 
do mandado de segurança, certamente não fechou as portas 
para a ação de cobrança, tratando-se de faculdade instituída em 
favor do titular da ação – Conquanto diverso, hoje, o 
entendimento da E. Câmara acerca da matéria, e mais, embora 
não se possa falar na existência de coisa julgada em condições 
de vincular a decisão, no presente caso, é certo que não se 
afigura razoável pudesse prevalecer, quanto a período anterior 
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àquele em que o órgão colegiado, em outros tempos, reconheceu 
o direito à incorporação do ALE, orientação atual – Recurso 
parcialmente provido.

Não foram opostos embargos declaratórios. 

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além de dissídio 

jurisprudencial, violação aos arts. 2ª-A, parágrafo único, da Lei nº 9.494/97 e 1º do 

Decreto 20.910/32. Sustenta (I) a ilegitimidade ativa dos recorridos, sob o argumento de 

que "não instruíram a petição inicial com documento comprobatório da filiação à 

entidade de classe por ocasião da impetração do mandado de segurança coletivo" (fl. 

220). Afirma que "A imposição da juntada da relação nominal dos filiados existentes à 

época da impetração do mandado de segurança coletivo, com a petição inicial, 

constante do artigo 20-A, parágrafo único, da Lei n2 9.494/ 1997, indica os limites 

subjetivos da relação jurídica processual, assim como futuros efeitos da coisa julgada 

que será formada" (fl. 222); e (II) a ocorrência da prescrição quinquenal, contada do 

ajuizamento da presente ação, com o reconhecimento da prescrição das parcelas 

compreendidas no quinquênio que antecedeu a propositura da ação de cobrança de 

parcelas em atraso. Afirma que "o mandado de segurança impetrado anteriormente pela 

AORRPM não tem o condão de interromper o lapso prescricional desta ação. À 

evidência, na aludida ação mandamental o provimento jurisdicional postulado diverge 

totalmente do pedido deduzido nesta ação ordinária. Na primeira, busca-se impugnar 

ato de autoridade, sendo que nesta ação a pretensão deduzida cinge-se ao recebimento 

das parcelas vencidas relativas ao ALE" (fl. 224)

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A irresignação não comporta acolhida. 

Inicialmente, em relação à tese de ilegitimidade ativa dos recorridos, 

verifica-se que o Tribunal de origem entendeu que "estende-se a todo o universo de 

policiais militares inativos o direito reconhecido no mandado de segurança coletivo, 

independentemente do fato de serem ou não associados" (fl. 210).

Ao assim decidir, a Corte estadual deu à controvérsia solução que 

encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal. Senão vejamos:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO 
DOS SUBTENENTES E SARGENTOS DA POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO. EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO 
INFIRMAM A FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança Coletivo, 
impetrado pela Associação dos Subtenentes e Sargentos da 
Policia Militar do Estado de São Paulo, tendo sido concedida a 
ordem, para o recálculo da base sobre a qual incidem 
quinquênio e sexta-parte.
II. O recurso encontra óbice na Súmula 283/STF, aplicada por 
analogia, porquanto, a ora recorrente deixou de combater, nas 
razões do Especial, os fundamentos do acórdão recorrido, no 
sentido de que "o E. Supremo Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento, por meio da súmula n° 629, de que 'A impetração 
de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em 
favor dos associados independe da autorização destes'", bem 
como de que "os precedentes citados pelas agravantes (RE 
573.232/SC e 612.043/PR) não cuidam de ação mandamental, 
mas de ações coletivas, quando então a regra constitucional 
aplicável é a do art. 5º, XXI, da CF/1988. Não é esse o caso dos 
autos, que envolve cumprimento de sentença proferida em 
mandado de segurança coletivo".
III. Ademais, segundo a jurisprudência do STF e do STJ, o 
Mandado de Segurança coletivo configura hipótese de 
substituição processual, por meio da qual o impetrante - no 
caso, a Associação agravada - atua em nome próprio, 
defendendo direito alheio, pertencente aos associados ou parte 
deles, sendo desnecessária, para a impetração do mandamus, 
apresentação de autorização dos substituídos ou mesmo lista 
nominal. Nesse sentido: STF, MS 31.336/DF, Rel. Ministro 
EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2017; 
AgRg no RE 501.953/DF, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
PRIMEIRA TURMA. DJe de 26/04/2012; STJ, AgInt no AREsp 
993.662/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 27/10/2017; RMS 45.215/MG, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2015 . 
Dessa forma, os efeitos da decisão proferida em mandado de 
segurança coletivo alcançam todos os associados, ou parte 
deles, cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada na 
decisão da impetração coletiva, sendo irrelevante que, no caso, 
a filiação à Associação impetrante tenha ocorrido após a 
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impetração do writ. Em tal sentido: STJ, AgInt no AgInt no 
AREsp 1.187.832/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 
20/06/2018.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1307723/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, 
DJe 13/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. TÍTULO 
FORMADO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
FILIAÇÃO NA ENTIDADE ASSOCIATIVA À ÉPOCA DA 
IMPETRAÇÃO. DESNECESSIDADE.
1. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial deste 
Tribunal Superior, há legitimidade ativa do associado para 
execução do título executivo judicial, formado em mandado de 
segurança coletivo, ainda que seu ingresso na associação se dê 
após a impetração do mandamus.
2. Hipótese em que é desinfluente o art. 2º-A da Lei n. 
9.494/1997, tendo em vista a impetração ser anterior ao início 
de sua vigência.
3. Considerado o fato de o recurso especial se insurgir contra 
pacífico entendimento jurisprudencial de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção, deve-se aplicar a multa do art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015.
4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1.210.359/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/06/2018)

Ademais, no tocante à prescrição, o aresto estadual não destoa da 

orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, firme no sentido de que o mandado de 

segurança interrompe o prazo prescricional para a ação de cobrança de valores anteriores 

à sua impetração, que só volta a fluir após o transito em julgado da decisão proferida no 

writ.

A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. MANDADO 
DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
MULTA NÃO FOI OBJETO DO MANDAMUS. PRAZO 
PRESCRICIONAL NÃO INTERROMPIDO. PRESCRIÇÃO 
CONFIGURADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
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[...]
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual, a impetração do mandado de segurança 
interrompe e suspende a fluência do prazo prescricional.
[...]
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 162.452/SP, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 20/6/2017, DJe 28/6/2017).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AJUIZAMENTO 
DE MANDADO SE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA 
PROPOSITURA DA AÇÃO DE COBRANÇA DE PARCELAS 
REMUNERATÓRIAS PRETÉRITAS.
1. A impetração do Mandado de Segurança interrompe a 
fluência do prazo prescricional de modo que tão somente após o 
trânsito em julgado da decisão nele proferida é que voltará a 
fluir a prescrição da Ação Ordinária para cobrança das 
parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a propositura 
do writ. Precedentes do STJ: (AgRg no REsp 1.332.074/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 27/8/2013, DJe 4/9/2013.); AgRg no REsp 1.504.829/RJ, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
5/4/2016, DJe 13/4/2016.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 967.324/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 
18/4/2017).

No mais, o acolhimento da alegação segundo a qual na aludida ação 

mandamental o provimento jurisdicional postulado diverge totalmente do pedido 

deduzido nesta ação ordinária, demandaria o reexame de matéria fática, procedimento 

que, em sede especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ, bem anotado pelo decisório 

agravado.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo. Levando em conta o 

trabalho adicional realizado em grau recursal, impõe-se à parte recorrente o pagamento de 

honorários advocatícios equivalentes a 20% (vinte por cento) do valor a esse título já 

fixado no processo (art. 85, § 11, do CPC/2015).

Publique-se.
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Brasília (DF), 16 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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